ATENÇÃO QUANTO À COMPRA DE PROPRIEDADE NA ÁREA OCUPADA
Cidadãos estrangeiros foram avisados a não comprarem propriedades de Cipriotas Gregos na parte ocupada da República de Chipre, que se encontra sob ocupação militar Turca desde 1974.
Como resultado da invasão Turca e consequente ocupação de 36,4% do território de Chipre, 170.000 Cipriotas Gregos, que constituiam 2/3 dos habitantes da área ocupada, foram forçados a abandonar as suas casas. De acordo com Gabinete de Registo de Terrenos de 1964, os Cipriotas Gregos possuiam aproximadamente 78% de terrenos privados no território actualmente sob ocupação Turca, enquanto que as pessoas pertencentes à comunidade Cipriota Turca eram donos de aproximadamente 21%.
As pessoas deslocadas estão, até hoje, impedidas, pelas forças armadas Turcas, de voltarem às suas casas e gozarem em paz as suas propriedades. No entanto, de acordo com a Convenção de Direitos Humanos, bem como com a lei nacional e internacional, elas continuam titulares das suas propriedades.
No julgamento de 18 de Dezembro de 1996, sobre a aplicação individual da proprietária Cipriota Grega deslocada de Kyrenia, a Sra. Titina Loizidou, contra a Turquia, e na Quarta Aplicação Interestadual de Chipre contra a Turquia  a 10 de Maio de 2001, o Tribunal Europeu de Direitos Humanos defendeu os direitos de posse dos refugiados às suas propriedades. No caso Loizidou, o Tribunal ordenou ao Governo da Turquia para compensar a requerente pelo período de tempo de privação de uso da sua propriedade, para garantir acesso total e permitir o usufruo pacífico da sua propriedade em Kyrenia. O direito dos donos deslocados às suas propriedades foi reconfirmado na mais recente decisão do Tribunal Europeu de Direitos Humanos (Dezembro 2005) referente ao requerimento de Myra Xenides-Arestis v. Turquia.
Proprietários Cipriotas Gregos também podem interpor uma acção civil contra usurpadoes das suas propriedade perante os Tribunais civis da República de Chipre. No caso de Meletios Apostolides v. David and Linda Orams, no seu julgamento a 15 de Novembro de 2004, o Tribunal Distrital de Nicósia considerou os arguidos responsáveis por trespasse na propriedade do requerente, ordenando-os a demolirem a vivenda e outros edifícios erguidos na propriedade, a entregarem a propriedade livre ao requerente e a efectuarem o pagamento dos estragos. De acordo com a Regulação EC 44/2001, as decisões dos julgamentos dos tribunais civis da República de Chipre podem ser aplicados em qualquer Estado Membro da União Europeia contra os bens dos requerentes nesses estado. A 6 de Setembro de 2006, o Juíz da Divisão de Queen’s Beach do Supremo Tribunal de Justiça no Reino Unido, emitiram o seu julgamento no apelo dos Osrams contra o registo e aplicação do julgamento de Chipre na Grã-Bretenha a favor do Sr. Apostolides.
Embora em pontos técnicos o Tribunal Britânico tenha evitado envolver-se em aplicar o julgamento de Chipre e permitido o apelo dos Osrams, é necessário sublinhar que na essência do caso, o Tribunal Britânico fez notar que, de acordo com os julgamentos relevantes do Tribunal Europeu de Direitos humanos, os direitos de propriedade do Sr. Apostolides em relação à propriedade em questão continuam activos, e o Sr. Apostolides continua a ser o dono legal da sua propriedade em Lapithos. Assim sendo, aceita a decisão do Tribunal de Chipre que define que os Osrams são transgressores na propriedade do Sr. Apostolides e devem ser tratados como tal. O recurso contra esta decisão do Supremo Tribunal já foi dada ao Sr. Apostolides, o que significa que procedimentos judiciais neste caso continuam a ser dirigidos pelo Tribunal Europeu de Justiça em Luxemburgo, que tem a palavra final em assuntos de interpretação da lei da UE.
De acordo com as leis da República de Chipre, a exploração de propriedade registada em nome de outrém, constitui um crime, para o qual podem ser emitidos um mandato de captura Europeu, executável em qualquer dos 25 países da UE, e um mandato de captura Internacional.
É de lembrar que o regime na área ocupada é uma entidade secessionista ilegal (As Resoluções 541 (1983) e 550 (1984) do Conselho de Segurança das Nações Unidas apelaram a todos os Estados que respeitassem a soberania, independência e integridade territorial da República de Chipre e não reconhecessem nenhum Estado em Chipre para além da República de Chipre). Como declarado pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos na sua examinação da Quarta Aplicação Interestadual de Chipre contra a Turquia (10 de Maio de 2001), “§61... é evidente da prática internacional e do tom comandatório das resoluções adoptadas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas e pelo Conselho do Comité Europeu de Ministros que a comunidade internacional não reconhece a “RTNC” como um Estado sob a lei internacional. O Tribunal reitera a conclusão chegada no seu julgamento Loizidou (méritos) que a República de Chipre permaneceu o único governo legítimo de Chipre...”

Como tal, a entidade ilegal secessionista na área ocupada de Chipre não tem jurisdicção para efectuar transferências de titulares de propriedade válidas. 
Para além do mais, cidadãos estrangeiros interessados em comprar uma propriedade na área sob ocupação militar Turca são fortemente avisados para examinarem minuciosamente o estado legal do titular da propriedade em questão, através do Departamento de Terrenos e Levantamento Topográfico do Ministério de Interior da República de Chipre, de forma a, em primeiro lugar, determinar que não será efectuada nenhuma violação dos direitos de propriedade dos proprietários legais através da transacção, e em segundo lugar salvaguardar que o alegado vendedor é o verdadeiro dono da propriedade e pode transferir um título válido.
Visitantes estrangeiros ficam ainda avisados que, material publicitário de venda da propriedade nas áreas que não estão sob o controlo efectivo do Governo, encontrado em posse de pessoas que venham das áreas situadas a norte da zona tampão para as áreas sob o controlo efectivo do Governo, podem e será confiscado.

Visto que mais de 4/5 da propriedade nas áreas situadas a norte da linha verde, pertence forçosamente aos donos deslocados (o termo “donos” inclui a República de Chipre), pode-se facilmente chegar à conclusão que este material publicitário está relacionado com actividades ilegais, mesmo que na altura da sua descoberta não haja provas que liguem o objecto publicitário com os donos deslocados específicos.
O material em questão poderá ser usado como prova num caso futuro contra usurpadores de propriedades nas áreas situadas a norte da zona de segurança. Também é considerado material que possa ser usado na comissão de crimes, tal como sob o Artigo 281 do Código Penal – uso de propriedade registada no nome de outro sem o consentimento o proprietário registado – e do Artigo 14 da Lei sobre o Registo de Agentes Imobiliários – onde, nenhuma pessoa pode exercer a profissão de agente imobiliário ou indicar-se como tal, excepto se estiver devidamente registado e em posse de uma licensa anual emitida pelo Conselho de Registo de Agentes Imobiliários.
Com base no acima mencionado, tal material publicitário pode ser confiscado, desde que haja suspeita fundamentada que está no centro da venda ilegal de propriedades nas áreas situadas a norte da zona de segurança. Após a sua confiscação, o referido material será enviado para a polícia para avaliação e uso apropriado. É imperativo que testemunhos completos sejam recolhidos das pessoas em posse do material, visto serem potenciais testemunhas em procedimentos judiciais. Se existe uma suspeita razoável que a pessoa em posse do material participa activamente em circulos promocionais de transacções ou explorações de propriedades ilegais de hotéis pertencentes a donos deslocados, será emitido um mandato de captura contra o mesmo.
